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Salário-Educação Retomado o julgamento de recurso extraordinário interposto contra acórdão do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região que entendeu que a contribuição social do salário-educação fora recepcionada
pela Constituição Federal de 1988. Trata-se, na espécie, de recurso extraordinário em que se questiona a
cobrança da referida contribuição na vigência da CF/88 mas em período anterior à edição da Lei 9.424/96. Os
Ministros Ellen Gracie, Nelson Jobim e Maurício Corrêa acompanharam o voto do Min. Ilmar Galvão, relator, no
sentido de manter o acórdão recorrido, por entenderem inexistir a alegada incompatibilidade do salário-educação
com a EC 1/69, nem com a CF/88, haja vista que a nova Constituição alterou apenas sua natureza jurídica, que
passou a ser tributária, mantendo sua disciplina, que só poderia, a partir de então, ser modificada por lei,
afastando-se tão somente a possibilidade de alteração da alíquota por ato exclusivo do Poder Executivo. De
outra parte, o Min. Marco Aurélio proferiu voto no sentido de conhecer do recurso e lhe dar provimento sob o
fundamento de que a mencionada contribuição já se mostrava inconstitucional em face da EC 1/69 - uma vez que
o art. 178 previa a contribuição do salário-educação "na forma que a lei estabelecer", não sendo possível a
fixação da alíquota por ato do Poder Executivo tal como prevista no § 2º do art. 1º do DL 1.422/75 - e, com mais
razão, com a promulgação da CF/88, que modificou sua natureza jurídica, não cabendo falar em recepção da
norma ante a diversificação dos institutos. Após, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista do Min.
Carlos Velloso.
(Informativo STF n.º 242 – Pleno)

Pisos Salariais Iniciou-se o julgamento dos pedidos de medida liminar em duas ações diretas contra a Lei
3.512/2000, do Estado do Rio de Janeiro, que instituiu pisos salariais, no âmbito estadual, em valores diversos,
para os empregados integrantes de várias categorias profissionais nela explicitadas, que não tenham piso
salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Preliminarmente, o Tribunal, por
maioria, conheceu em parte da ação, deixando de fazê-lo em relação aos dispositivos da Lei impugnada - que se
referem a categorias profissionais cujas atividades não estão vinculadas às requerentes -, por falta de pertinência
temática entre os dispositivos impugnados e as classes representadas pelas Confederações (Confederação
Nacional da Agricultura –CNA e Confederação Nacional do Comércio – CNC) autoras das ações. Vencidos em
parte os Ministros Carlos Velloso, Sepúlveda Pertence, Néri da Silveira e Marco Aurélio, que conheciam
integralmente das ações por entenderem que a Lei atacada instituiu um sistema de piso salarial no Estado, que
não poderia ser apreciado apenas quanto a algumas categorias, sob pena de se desmontar o sistema normativo
criado, transformando o STF em legislador positivo. Após, o Min. Nelson Jobim, relator, indicou adiamento. 
(Informativo STF n.º 242 – Pleno)

Precatório: Natureza Administrativa Não cabe recurso extraordinário contra decisão proferida no
processamento de precatórios já que esta tem natureza administrativa e não jurisdicional, inexistindo, assim,
causa decidida em última ou única instância por órgão do Poder Judiciário no exercício de função jurisdicional.
(Informativo STF n.º 242 – Primeira Turma)

Direito de Filho Adotivo, Afastado Considerando que a capacidade de suceder regula-se segundo a legislação
vigente à época da abertura da sucessão, a Turma, entendendo não caracterizada a alegada ofensa ao art. 227,
§ 6º, da CF, deu provimento a recurso extraordinário para afastar o direito de filha adotiva à habilitação, em
igualdade de condições com os filhos legítimos, em processo de inventário de adotante falecido anteriormente à
promulgação da CF/88.
(Informativo STF n.º 242 – Primeira Turma)

Não Cabimento do Agravo Regimental Não cabe agravo regimental contra decisão proferida em agravo de
instrumento que determina o processamento de recurso extraordinário para melhor exame, exceto nas hipóteses
em que se impugna a tempestividade do agravo ou defeito formal de sua formação.
(Informativo STF n.º 242 – Primeira Turma)
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Convenção Coletiva – Ato Jurídico Perfeito Concluído o julgamento de recurso extraordinário em que se
discutia se a edição da Medida Provisória 154, convertida na Lei 8.030/90 (que instituiu nova sistemática
relativamente ao reajuste de preços e salários), prevaleceria sobre disposição expressa contida em convenção
coletiva de trabalho - na qual, em agosto de 1989, se pactuara a reposição salarial a ser adotada no período de
1º/9/89 a 31/8/90 - no sentido de que o regime de reajuste de salários ali convencionado seria mantido ainda que
sobreviesse nova lei introduzindo política salarial menos favorável. Impugnara-se, na espécie, acórdão do
Tribunal Superior do Trabalho que, interpretando a referida convenção coletiva, declarara que a partir de março
de 1990 deveriam ser respeitadas as normas contidas na MP 154. A Turma, por maioria, acompanhando o voto
do Min. Marco Aurélio, relator, deu provimento ao recurso extraordinário, ante as peculiaridades do caso concreto,
para afastar a aplicação da Lei 8.030/90 ao que decidido na convenção coletiva, por entender caracterizada a
ofensa ao art. 5º, XXXVI, da CF - que assegura a intangibilidade do ato jurídico perfeito -, dado que havia
cláusula expressa no sentido de não ser aplicada eventual lei menos favorável. Vencidos os Ministros Nelson
Jobim e Maurício Corrêa que, por entenderem aplicável à espécie a jurisprudência do STF no sentido de não
haver direito adquirido a regime jurídico, mantinham o acórdão recorrido.
(Informativo STF n.º 242 – Segunda Turma)

Imunidade Tributária: Previdência Privada Retomado o julgamento de recurso extraordinário em que se
discute se a imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos (CF, art. 150, VI,
c) abrange as entidades fechadas de previdência social privada. Trata-se, na espécie, de recurso extraordinário
interposto pelo Distrito Federal contra acórdão do Tribunal de Justiça local que, reconhecendo o direito à
imunidade tributária, deferira mandado segurança à Fundação de Seguridade Social dos Sistemas Embrapa e
Embrater - CERES, desonerando-a do pagamento do IPTU incidente sobre os imóveis de sua propriedade. O
Min. Néri da Silveira, acompanhando os votos dos Ministros Marco Aurélio, Ilmar Galvão e Sepúlveda Pertence,
proferiu voto-vista no sentido de que a imunidade prevista no art. 150, VI, c, da CF, alcança as entidades
fechadas de complementação de previdência sem fins lucrativos. Após, o julgamento foi adiado em virtude do
pedido de vista da Ministra Ellen Gracie.
(Informativo STF n.º 243 – Pleno)

Criação de Cargos : Exclusividade do Chefe do Executivo Considera-se atributo exclusivo do Chefe do Poder
Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a criação de cargos na administração direta e autárquica.
(Informativo STF n.º 243 – Pleno)

Emenda Constitucional 19, de 1998 Iniciado o julgamento de medida liminar em ação direta ajuizada pelo
Partido dos Trabalhadores - PT, Partido Democrático Trabalhista - PDT, Partido Comunista do Brasil - PC do B,
Partido Socialista do Brasil - PSB, contra a Emenda Constitucional 19/98, que modifica o regime e dispõe sobre
princípios e normas da Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças
públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal e dá outras providências. Sustenta-se, na espécie, a
inconstitucionalidade formal da EC 19/98 por ofensa ao § 2º do art. 60 da CF ("A proposta será discutida e
votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos,
três quintos dos votos dos respectivos membros."), e a inconstitucionalidade material por violação ao § 4º do art.
60 ("Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I - a forma federativa de Estado; II -
o voto direto, secreto, universal e periódico; III - a separação dos Poderes; IV - os direitos e garantias
individuais."). Após o relatório e as sustentações orais da tribuna, o Tribunal deliberou suspender a apreciação do
pedido de concessão de liminar. (Informativo STF n.º 243 – Pleno)

Simulação - Expropriação Retomado o julgamento de mandado de segurança contra ato do Presidente da
República que declarara imóvel rural de interesse social para fins de reforma agrária, em que se pretende a
nulidade do procedimento expropriatório sob a alegação de que, antes da expedição do decreto presidencial, o
imóvel passara a ser constituído por diversos quinhões menores, enquadrando-se, portanto, como média
propriedade rural, insuscetível de desapropriação (CF, art. 185, I). O Min. Nelson Jobim, em face da existência de
decisão judicial, em primeira e segunda instâncias, declarando nulas as doações realizadas por simulação em
fraude à lei, proferiu voto-vista no sentido da cassação da liminar concedida e da suspensão do processo para
aguardar-se o trânsito em julgado do acórdão proferido na ação anulatória da modificação da matrícula do
imóvel. Após, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista do Min. Maurício Corrêa.
(Informativo STF n.º 243 – Pleno)
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CFEM: Constitucionalidade A Turma manteve acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que, dando
pela constitucionalidade da cobrança da compensação financeira pela exploração de recursos minerais - CFEM
(art. 20, § 1º, da CF, regulamentado pelas Leis 7.990/89 e 8.001/90), cuja natureza seria de receita patrimonial do
Estado, negara o direito de empresa mineradora eximir-se do pagamento da referida exação. Alegava-se, na
espécie, que a mencionada compensação não fora criada na forma prevista na Constituição e, ainda, que teria
natureza tributária, ofendendo, assim, os arts. 154, I, e 155, § 3º, da CF [CF, art. 20, § 1º: "É assegurada, nos
termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da
União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de
geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território (...), ou compensação financeira
por essa exploração."]. A Turma, embora entendendo que a mencionada compensação, de natureza patrimonial,
não atendera ao comando do art. 20, § 1º, da CF - tendo em vista que a compensação deve ser proporcional à
perda resultante dos danos ambientais, sociais e econômicos causados pela exploração, e a Lei fixou-a em
função do faturamento da empresa exploradora -, rejeitou a argüição de inconstitucionalidade do § 6º da Lei
7.790/89, bem como da Lei 8.001/90, por considerar que o legislador, dentro da faculdade concedida pela CF,
estabeleceu, na verdade, forma de participação no resultado da exploração (CF, art. 176, § 2º: "É assegurada
participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei"). Salientou-
se, ainda, que deve haver identidade entre o município beneficiário da compensação e aquele onde ocorre a
extração mineral.
(Informativo STF n.º 243 – Primeira Turma)

Equiparação Salarial A Turma manteve acórdão do TST que negara o direito de empregados da Rede
Ferroviária Federal S/A - RFFSA ao recebimento das mesmas vantagens (pró-labore, auxílio-transporte, abono
especial e auxílio-moradia) percebidas por empregados da extinta ENGEFER, incorporados aos quadros da
primeira empresa. Afastou-se, na espécie, a alegada ofensa ao princípio da isonomia - em que se sustentava
que, após a incorporação da ENGEFER pela RFFSA, todos os empregados passaram a exercer rigorosamente
as mesmas funções, não se justificando a diferenciação salarial entre eles -, porquanto as mencionadas
gratificações concedidas aos empregados da ENGEFER, em razão de condições específicas de trabalho,
constituem vantagens pessoais, que não se comunicam com os empregados da empresa incorporadora.
(Informativo STF n.º 243 – Primeira Turma)

Extinção da Punibilidade – Fornecimento de Certidão A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal
considerou que a extinção da punibilidade acarreta a proibição do fornecimento de certidões que mencionem o
fato criminoso, salientando, ademais, que a lei local não pode restringir o que se contém no direito federal.
(Informativo n.º 243 – Segunda Turma)

Taxa Florestal – Poder de Polícia Por entender inocorrente a alegada ofensa à Constituição sustentada pela
recorrente (artigos 145, II, § 2º e 150, I e IV), a Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais que concluíra pela constitucionalidade da cobrança da Taxa Florestal instituída pela Lei estadual
7.163/77, como remuneração pelo exercício do poder de polícia sobre o carvão vegetal consumido por empresas
siderúrgicas em seu processo industrial.
(Informativo n.º 243 – Segunda Turma)

 

Revista Jurídica Virtual - Brasília, vol. 3, n. 29, out. 2001

http://gemini.stf.jus.br/netahtml/info243.html
http://gemini.stf.jus.br/netahtml/info243.html
http://gemini.stf.jus.br/netahtml/info243.html
http://gemini.stf.jus.br/netahtml/info243.html



